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Sessão de 21 de setembro de 1987 	 ACORDÃO N°-.CSRF/03-01.478
•Recurso n° RD/301-0.066

Recorrente NAUTILUS AGENCIA MARÍTIMA LTDA.

Recorrido PRIMEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

INTERESSADA: FAZENDA NACIONAL
•

• FALTA DE MERCADORIA IMPORTADA. Confe-
rencia final de manifesto.•Responsabi
lidade fiscal do transportador. Pari

•• efeito de cãlculo do tributo devido
•

(I.I.), considera-se ocorrido o fato
• gerador na data do lançamento respec-

tivo. Aplicação dos arts. 87, II, c,
103 e 107, parâdrafo único, do Regula
mento Aduaneiro (Decreto n9 91.030/85):

Vistos relatados e discutidos os presentes autos de

•itecurso interposto por NAUTILUS AGENCIA MARÍTIMA LTDA.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fis

cais, por maioria de votos, negar provimento ao recurso especial,nos

termos do re1at's5rio e voto que passam a integrar o presente julgado.

Vencidos os Cons. Afonso Celso de Mattos Lourenço, Paulo César de A-

vila e Silva e Sebastião Rodrigues Cabral, que davam Provimento par-

cial, para considerar ocorrido o fato gerador na data da denúncia es-

pontânea.

Sala das Sessões (DF), em 21 de setembro de 1987.
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Participaram, ain a, do presente julgam

H	
ento os seguintes Conselhei-

ros: 2LIO LOYOLL DE ALENCASTRO, HAMILTON DE SÃ DANTAS eJOSE FAÇA4g
NUA MAMEDE. Fez siustentação oral nelo sujeito nassivo o Dr. 	 Paul; ,»
Roberto Cuco Ant nes - Insc. OAB-RJ n9 44.697 com instrumento d
mandato nos auto-, e, nela Fazenda Nacional o Dr. Marco Antonio Me
neghetti.
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• •	 SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

• PROCESSON9 10845/006.634/86-31

• •

RECURSON9: RD/301-0.066

AWRoÃON9: CSRF/03-01.478

RECORRENTE: NAUTILUS AGÊNCIA MARÍTIMA LTDA.

RECORRIDA: PRIMEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

INTERESSADA: FAZENDA NACIONAL

•RELATÓRIO 

A la. Cãmara do E. Terceiro Conselho de Contribuin-

tes, pelo Acórdão n9 301-25.575/87 (f is. 75/80), apreciando caso de

falta de mercadoria constante como importada (apuração em conferên

cia final de manifesto), deuprovimento parcial, por maioria de vo-

tos, ao recurso interposto pela empresa transportadora, ora recor-

rente,. conforme resumido na ementa respectiva, in verbis:

-

"Conferência Final de Manifesto. Falta de volu.
mes.
A denúncia feita pelo sujeito passivo, antes

• do início de procedimento fiscal relacionado
com a infração exime o contribuinte das mui-
tas fiscais (art. 138 do CTN). A data de refe
rência para cálculo do tributo é a do respec=
tivo lançamento (art. 107 e parágrafo único

"	 do RA)."

Constam do voto condutor, da lavra do ilustre rela-

tor designado, Conselheiro José Façanha Mamede, os fundamentos da

r. decisão recorrida, nos seguintes termos:

"Esta Cãmara tem entendido que, desde que o su
jeito passivo tenha denunciado a infração, antes de-

2.
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iniciado qualquer procedimento fiscal a ela relacio-
nado Cart. 138 e parágrafo único do CTN), não cabe a
aplicação da penalidade prevista no art. 106, II,
"d" do Decreto-lei n9 37/66 para os casos de falta ou
extravio de mercadoria. De acordo com esse entendi-

. mento, só se considera procedimento fiscal relaciona
do com a infração, a ConferênciáFinal de Manifesto..
que é a maneira própria, prevista em lei.. (Decreto-
-lei n9 37/66, parágrafo primeiro do art. 39), de a
autoridade aduaneira tomar conhecimento de falta ou

• acréscimo de mercadoria.•

• Ora, no presente caso, antes de efetuar-se 	 a •
Conferência Final de Manifesto (06.08.84, doc. fls.
03), o sujeito passivo já dera conhecimento ã repar-
tiçao aduaneira da irregularidade verificada 	 (dia
23.5.84, doc. fls. 29/30). E, após o arbitramento do

• débito', procedeu ao seu depósito (doc. fls. 46).

Logo, deverá ser reconhecido ao sujeito passivo
o direito a eximir-se da multa, nos termos do • art.

• •
138 do CTN.

Face ao exposto, dou provimento, em parte; para
éxcluir'a penalidade do art. 106, II, "d" do Decreto
-lei n937/66 (art. 521, II, "d" do RA), face à de-
núncia espontânea, acompanhando, na matéria remanes-
cente, o voto proferido pelo relator originário."

• •

Do voto vencido do ilustre relator, Conselheiro Pau

lo César Bastos Chauvet; consta a seguinte fundamentação:

"Por, ultimo, no que diz respeito ã taxa de con-
versão da, moeda estrangeira, entendo, dado os inequi
vocos termos do § único, art. 23, do Decreto-lei nV
37/66 e artigos 87, ir, "c", 103 e 107, "caput" e §

• único, do ,Regulamento Aduaneiro Aprovado pelo Decre-
• to n9 91.030/85, ter sido perfeitamente aplicada pe-

lo autor do feito fiscal, sendo desnecessárias quais
quer ourtras considerações adicionais."

Inconformada com essa decisão, por entendê-la diver-

gente da prolatada nos Acórdãos n9s 302-30.867, 30.892, 30.897 e

30.900/86 (f is. .88/91), da 2a. Câmara do mesmo Conselho, einvocando

o amparo do Decreto n9 83.304/79 e do RegimentoInterno desde Cole-
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giado, ingressa a transportadora; em tempo hãbil, com recurso espe-
cial a esta Instância Superior (fls. 92/100), lido na íntegra emses

são' (lê), em que pede sua reforma, na parte que lhe foi desfavorá-

vel, sustentando, em longa argumentação fundada em exegese do CTN e

do Decreto-lei n9 37/66, a não aplicação, ao caso, do disposto no

•..art. 107 'do Regulamento Aduaneiro aprovado pelo Decreton9 91.030/85,

• por entender que:'

19) o tributo em causa (I.I.) deverá ser calculado

com base na taxa de ‘ cãmbio vigorante à. data da entrada(presumida)da

mercadoria no território nacional (iatà de importação); e

29) tendo feito, no presente caso, "denúncia espontã

nea”, através da qual a repartição aduaneira tomou conhecimento da

infração, pede, pelo menos, prevaleça, para o cálculo do tributo, a

data da respectiva formalização (23.05.84, fls. 29/30).

Por despacho motivado de fls. 104, o Sr. Presidente

da c. Câmara recorrida deu por demonstrado o dissídio jurispruden-

- cial sobre a mesma matéria e admitiu o recurso especial, nos termos

do art. 49, inc. II, do Regimento Interno deste Colegiado.

O Dr. Procurador da Fazenda Nacional junto à Câmara

a quo teve ciência do recurso interposto, conforme consta de fls.104.

. •	 É o relatório.	 .
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V OT OO

•

Conselheiro EDWALDO RErS DA SILVA, Relator

•

O recurso especial em exame ê tempestivo e . encontra

fulcro no art. 39, inc. II, do Decreto n9 83.304/7g.

• A falta de mercadoria em tela *foi apurada em confe- •

rencia final de manifesto iniciada em data de 06.08.84, conforme Re

presentação fiscal de fls. 3, sendo o respectivo lançamento do crê-.

dito tributário efetuado em 28.07.86 CA.I. de fl. 11.• responsabi-

lizado Pela falta ou extravio o transportador, dele se exigindo in-

" denização do valor do Imposto de Im portação correspondente, alêm da

multa respectiva, prevista noart. 106, inc..II,alinead,doDecreto-lei n9•

37/66.	 .

Excluída a penalidade pela c. Cãmara a quo, discute

a interessada, ora recorrente, apenas quanto â data de ocorrência

do fato gerador do aludido tributo, ou seja, quando ã data básica

• a ser adotada Para o respectivo cálculo (taxa de conversão cambial

aplicável).

A respeito, estabelece o Regulamento Aduaneiro apro-

vado pelo Decreto n9 91.030, de 05.03.85, que entrou em vigor a par

tir de 11. 04 subsequente, em seus ats. 87, inc. II, c, 103 e 107:

•

"Art. 87 - Para efeito de cálculo do imposto,
considera-se ocorrido o fato •gerador (decreto-lei n9
37/66, art. 23 e parágrafo único):

••
• I' - "Omissis";

II - no dia do lançamento respectivo, quando se
tratar de:

. a) "Omissis")
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b) "Omiásis";

cl mercadoria constante de manifesto ou docu-
mento equivalente, cuja falta ou avaria for apurada
pela autoridade adilaneira".

"Art. 103 - Os valores expressos em moeda es-
trangeira deverão ser convertidos em moeda nacional
à taxa de câmbio vigente na data em que se considerar
ocorrido o fato gerador do . imposto (Decreto-lei n9
37/66, art. 24".

"Art. 107 - Quanto se tratar de avaria oufalta,
a mercadoria ficará sujeita aos tributos vigorantes

• na data em que a autoridade aduaneira apurar o fato
(Decreto-lei n9 37/66, art. 23, parágrafo único)".

• "Parágrafo único Considera-se amurado o fato
 na data do lançamento do credito tributário corres-.
• pondente".

Assim, considerando que a apuração da falta se con-

cluiu após a vigancia do citado Decreto n9 91.030/85, e tendo emvis

ta, ainda, o entendimento recentemente firmado por esta Câmara Supe

ror, na apreciação de casos análogos, tem aplicação à espécie as

normas dos arts. 87 e 107, supra transcritos.

Vale acentuar que um dos acórdãos indicado como para

digma, pela interessada - o de n9 302-30.900 - já foi reformado,nes •

se sentido, por esta Instância Especial, através do Acórdão n9-WW/

03-01.452,prolatado em , sessão de 26.06.87, havendo os demais 	 (com

exceção do de n9 302-3(1.867) sido também objeto de recurso especial

interposto pela Procuradoria da Fazenda Nacional, ora em andamento.

Isto posto, nego provimento ao recurso especial.

a"--N
•

Brasília-DF, em 21 de setembro de 1987. 	 ts

ED ' DO REIS	 SILVA - RELATOR

•


